Comarca da Capital – 20ª Vara Criminal
Juíza: Katylene Collyer Pires de Figueiredo
Processo nº 0283981-18.2012.8.19.0001
Vistos, etc. O Ministério Público denunciou o acusado acima referido, conforme narrado na peça inicial de fls. 02/02A, pelos seguintes fatos: ´... No dia 24 de maio de 2005, o denunciado, em comunhão de desígnios e ações com Roberto Carlos dos Santos, já falecido, exigiram vantagem indevida para si, em razão da função que exerciam como policiais civis, de Eliana Rocha Rodrigues Silva e Paulo Cesar Azevedo Silva. ...o denunciado e seu comparsa exigiram a quantia de R$ 50.000,00 das vítimas, por terem encontrado duas armas de fogo na residências delas, em diligência que ali ocorreu. É certo ainda que diante das ameaças as vítimas entregaram a quantia de R$ 10.000,00 ao denunciado e seu comparsa. Assim agindo, está o denunciado incurso nas sanções do artigo 316 do Código Penal.´ A Denúncia veio instruída com peças dos autos do inquérito nº. 034/2007 da Corregedoria Interna da Polícia Civil, sendo de destaque os termos de declaração de fls. 07/10, 50/53 e 98/105. A denúncia foi regularmente recebida às fls. 189/190, tendo sido declarada extinta a punibilidade de Roberto Carlos dos Santos em virtude de seu falecimento. Citação do réu efetivada às fls. 199/200. Apresentação de defesa prévia às fls. 201/204 tendo a defesa pugnando pelo reconhecimento da prescrição pela pena ideal ao argumento que em caso de condenação deverá ser aplicada pena mínima e o fenômeno da prescrição em perspectiva teria atingido o caso. Manifestação do Ministério Público à fl. 207v requerendo a rejeição da tese defensiva relativa à prescrição. Decisão às fls. 209/210 rejeitando a alegação de prescrição, mantenho a decisão que recebeu a denúncia, sendo designada Audiência de Instrução e Julgamento. Audiência de Instrução e Julgamento realizada às fls. 235/239 com oitiva das duas vítimas arroladas pelo Ministério Público como testemunhas. Audiência de Instrução e Julgamento em continuação às fls. 248/249 sendo ouvida a testemunha arrolada pelo Ministério Público. Às fls. 252/263, juntada da Carta Precatória para inquirição da quarta e última testemunha arrolada na denúncia pelo Ministério Público. Audiência realizada às fls. 274/275 sendo o réu interrogado e pelo Juízo foi determinada a vinda das alegações finais das partes. Alegações finais do Ministério Público apresentadas às fls. 277/280, na qual pugna pela procedência do pedido ao argumento de que os fatos restaram devidamente comprovados, sendo que apesar de o réu negar a prática do crime, ele sequer se recordava dos fatos. Aduz que os depoimentos das testemunhas são uníssonos, coerentes e seguros no sentido de que o réu praticou o crime em comento. Pelo réu foram apresentadas as alegações finais de fls. 281/286 sustentando que não vieram aos autos provas suficientes a ensejar decreto condenatório. Argumenta que as testemunhas arroladas pela acusação afirmaram não presenciaram os fatos. Além disso, pugna pela improcedência do pedido ao passo que ´nenhuma acusação pode ser apoiada em fato hipotético pelo qual inexistem provas concretas´. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO. DECIDO. Não existem questões preliminares ou prejudiciais pendentes de apreciação ou nulidades a sanar, motivo por que passo à apreciação do mérito da causa. O feito encontra-se maduro para julgamento, constando dos autos elementos bastantes para a formação do convencimento deste juízo. A imputação é de concussão, crime tipificado no art. 316 do Código Penal, consistente em exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida. Concluída a instrução, não se consolidou prova com higidez suficiente a dar base a um decreto condenatório. Não constam dos autos qualquer prova no sentido de que o réu teria infringindo o que dispõe o artigo 316 do Código Penal. Com exceção dos depoimentos das duas vítimas, as demais testemunhas ouvidas em sede judicial apresentaram versões lacunosas, sendo que nenhuma delas presenciou o pagamento ou simplesmente a exigência por parte do acusado. As testemunhas afirmam que presenciaram a apreensão das armas e que apenas souberam acerca de eventual exigência de pagamento realizada pelo réu a fim de evitar o procedimento policial em face das vítimas. Contra o réu somente as palavras das vítimas. Afirmou a testemunha Jorge Alves da Cunha que acompanhou a vítima Paulo até o prédio da Corregedoria de Polícia, mas que se ausentou para beber água e não presenciou qualquer exigência feita por parte do réu ou ainda, não viu a entrega do dinheiro. As percepções colhidas pela análise da prova formaram convencimento desta magistrada no sentido de que a mesma é precária. Temerário seria um decreto condenatório com base somente nas palavras das vítimas, palavras essas que em determinados pontos não são harmônicas em comparação com o que disseram em sede policial. Não se desincumbiu o Estado de fazer a prova a seu encargo. Segundo narrativa das vítimas, as mesmas se fizeram acompanhar de advogado durante o alegado encontro na Sede da Corregedoria de Polícia com o acusado, ainda que o mesmo não tivesse presenciado a ´negociação´. Tal advogado sequer foi arrolado como testemunha. Conforme já esposado, não há nos autos qualquer prova além da palavra das vítimas a indicar a conduta criminosa do réu, sendo certo que para uma condenação não podem pairar dúvidas acerca da existência do crime e da autoria. Não se pode condenar por mera presunção. O mínimo que se pode dizer diante de tal fragilidade é que há razoáveis dúvidas quanto à acusação. As testemunhas que depuseram em juízo não presenciaram os fatos, tendo somente ouvido dizer acerca dos fatos. A prova não ilidiu a presunção de inocência que milita em favor do acusado por garantia constitucional. Há de se aplicar o princípio in dubio pro reo. Isso posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na denúncia e ABSOLVO RONALDO GIMENEZ CONDE das imputações feitas pelo Ministério Público, o que faço com base no artigo 386, VI do Código de Processo Penal. Publique-se. Intimem-se. Após o trânsito em julgado, realizadas as comunicações pertinentes, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
